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COMISSÃO DE ECONOMIA, FINANÇAS, ORÇAMENTO E DO MERCOSUL

PARECER N' 028 /20 CEFOR

Institui o Programa Censo de Inclusão da
Pessoa com Esquizofrenia no Município de
Porto Alegre.

Vem a esta Comissão, para parecer, o Projeto em epígrafe, de autoria
do Vereador Clàudio Janta.

Em manifestação, a Procuradoria desta Casa, (fls. 06/08), manifestou-
se no sentido de que a proposição. em um exame preliminar. não traz mal
ferimento à Constituição Federal e tampouco às legislações infraconstítucionais e
ao art. 19,inc.]l, alínea 'y''.

Seguindo rito processual legislativo, o prometo de Lei em análise foi
encaminhado à CCJ, (fl. 10), a qual em parecer, posicionou-se em concordância
com a Procuradoria, ou seja, pela inexistência de óbice jurídico.

E o relatório

A proposição em análise, PLL n' 222/] 9, tem por objetivo Instituir o
Programa Censo de Inclusão da Pessoa com Esquizofrenia no Município de Pomo
Alegre .

'0 al l. I' do Pto.lato ct'ic! e estabelece os objerivos do progtan'ta. Já o att.
2': captlt: diz cine pai'a consecução dos ob.lesivos do progtatl'tct salão
t-ealizados censos pal'a a obtenção de dados e parágtufo Óptico estabelece
quando deverão ser realizados os celtsos do Progl'ama: ot{ seja. no I' ano
subsequente ao cta publicclção da lei: e os detnais ci cada 2 anos.

No al't. 3' pol' sua vez se estabelece gELe cotll os dados obtidos por rt'Leio dos
:ensos sela elabot'ado o Cadusrl'o de inclusão. O al't. 4' Elata da et missão

]u carleil'a. O pl'o.lato visa nos tno]c]es du Lei Federal rt' ]3-[46.'15 qtle
Institui a Lei Bt'asileii'ct de Inclusão da Pessoa collt De.ficiência (Estatuto dct
Pessoct corte [)e.f]ciêncic{), cl CT cação de Cactastro de ]nc]usão.
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Evidente, há que se considerar o parecer prévio da Douta Procuradoria
da CMPA, e também o parecer da CCJ, no sentido da inexistência de óbice .jurídico
à tramitação do projeto.

Assim, avaliadas as considerações apresentadas pela Procuradoria
deste Legislativo e também pela Comissão de Constituição e Justiça, estas
responsáveis pelo filtro de legalidade e constitucionalidade da matéria e, dentro das
competências impostas à esta CEFOR, explicitadas no art. 37 do Regimento
interno deste Legislativo, este relator tem, no mérito, entendimento favorável à
aprovação do PLL n' 049/] 9.

Diante do exposto, somos pela aprovação do Projeto

Sala de Reuniões, 26 de fevereiro de 2020

Vereador AIÍÍlltlálronato,
Relator.

Aprovado pela Comissão em c)õ .os.2ol;!d

.«.aOz""' . ««h#::,..
Vereador Valter~Nagelsteín


